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4 — O processamento das contra-ordenações e a apli-
cação das coimas são da competência da Inspecção-Geral
das Actividades Culturais.

5 — O produto da aplicação das coimas previstas no
presente artigo constitui receita do Fundo de Fomento
Cultural e destina-se a contribuir para financiar programas
de incentivo à promoção de actividades culturais.

Artigo 10.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 30 dias após a sua
publicação.

Aprovada em 29 de Junho de 1998.

O Presidente da Assembleia da República, António de
Almeida Santos.

Promulgada em 5 de Agosto de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 20 de Agosto de 1998.

Pelo Primeiro-Ministro, Jaime José Matos da
Gama, Ministro dos Negócios Estrangeiros.

Lei n.o 63/98
de 1 de Setembro

Criação do município de Vizela e elevação a cidade

A Assembleia da República decreta, nos termos dos
artigos 161.o, alínea c), 164.o, alínea n), e 166.o, n.o 3,
e do artigo 112.o, n.o 5, da Constituição, para valer como
lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Criação do município de Vizela e elevação a cidade

1 — Através do presente diploma é criado o muni-
cípio de Vizela, com sede em Vizela, que fica a pertencer
ao distrito de Braga.

2 — A vila sede de concelho, Vizela, é elevada à cate-
goria de cidade.

Artigo 2.o

Constituição e delimitação

O município de Vizela é constituído pelas freguesias
seguintes:

a) Freguesia de São Miguel das Caldas de Vizela,
a destacar do actual município de Guimarães;

b) Freguesia de São João das Caldas de Vizela,
a destacar do actual município de Guimarães;

c) Freguesia de Santa Eulália de Barrosas, a des-
tacar do actual município de Lousada;

d) Freguesia de Santo Adrião de Vizela, a destacar
do actual município de Felgueiras;

e) Freguesia de Infias, a destacar do actual muni-
cípio de Guimarães;

f) Freguesia de Tagilde, a destacar do actual muni-
cípio de Guimarães; e

g) Freguesia de São Paio de Vizela, a destacar do
actual município de Guimarães.

Artigo 3.o

Comissão instaladora

1 — Com vista à instalação dos órgãos do município
de Vizela é criada uma comissão instaladora, que ini-
ciará funções no 15.o dia posterior à data da publicação
da presente lei.

2 — A comissão instaladora prevista no número ante-
rior será composta por cinco membros, designados pelo
Governo, os quais serão escolhidos tendo em conside-
ração os resultados eleitorais globais obtidos pelas forças
políticas nas últimas eleições autárquicas realizadas para
as assembleias de freguesia que integram o novo muni-
cípio, e devendo um deles ser membro dos corpos geren-
tes do Movimento para a Restauração do Concelho de
Vizela.

3 — O Governo indicará, de entre os cinco membros
designados, aquele que presidirá à comissão instaladora.

4 — A comissão instaladora receberá os apoios téc-
nico e financeiro do Governo necessários à sua acti-
vidade.

Artigo 4.o

Competências da comissão instaladora

1 — Compete à comissão instaladora elaborar um
relatório donde constem, tendo em vista o disposto na
lei, a discriminação dos bens, universalidades e quais-
quer direitos e obrigações dos municípios de Guimarães,
Felgueiras e Lousada, que se transferem para o muni-
cípio de Vizela.

2 — A relação discriminada dos bens, universalidades
e direitos elaborada nos termos do número anterior será
homologada pelos membros do Governo competentes
e publicada no Diário da República, 2.a série.

3 — A transmissão dos bens, universalidades, direitos
e obrigações referidos nos números anteriores efectua-se
por força da lei, dependendo o respectivo registo de
simples requerimento.

4 — Compete ainda à comissão instaladora promover
as acções necessárias à instalação dos órgãos do novo
município e assegurar a gestão corrente da autarquia.

Artigo 5.o

Eleição dos órgãos do município

1 — Às eleições dos órgãos do novo município e dos
órgãos dos municípios afectados pela presente lei apli-
cam-se as normas pertinentes da Lei Quadro de Criação
de Municípios.

2 — Com a entrada em vigor da presente lei cessam
as suas funções, como membros das assembleias muni-
cipais afectadas, os que o sejam por serem presidentes
das juntas de freguesia da área do novo município, man-
tendo-se em funções todos os restantes eleitos.

Artigo 6.o

Disposição transitória

No novo município, até deliberação em contrário dos
órgãos competentes a eleger, mantêm-se em vigor, na
área de cada freguesia, os regulamentos dos municípios
de origem.
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Artigo 7.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 15 dias após a sua
publicação.

Aprovada em 18 de Junho de 1998.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 30 de Julho de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 20 de Agosto de 1998.

Pelo Primeiro-Ministro, Jaime José Matos da Gama,
Ministro dos Negócios Estrangeiros.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.o 269/98

de 1 de Setembro

A instauração de acções de baixa densidade que tem
crescentemente ocupado os tribunais, erigidos em
órgãos para reconhecimento e cobrança de dívidas por
parte dos grandes utilizadores, está a causar efeitos per-
versos, que é inadiável contrariar.

Na verdade, colocados, na prática, ao serviço de
empresas que negoceiam com milhares de consumido-
res, os tribunais correm o risco de se converter, sobre-
tudo nos grandes meios urbanos, em órgãos que são
meras extensões dessas empresas, com o que se pos-
tergam decisões, em tempo útil, que interessam aos cida-
dãos, fonte legitimadora do seu poder soberano.
Acresce, como já alguém observou, que, a par de um
aumento explosivo da litigiosidade, esta se torna repe-
titiva, rotineira, indutora da «funcionalização» dos
magistrados, que gastam o seu tempo e as suas aptidões
técnicas na prolação mecânica de despachos e de
sentenças.

É impossível uma melhoria do sistema sem se ata-
carem a montante as causas que o asfixiam, de que
se destaca a concessão indiscriminada de crédito, sem
averiguação da solvabilidade daqueles a quem é con-
cedido.

Não podendo limitar-se o direito de acção, importa
que se encarem vias de desjudicialização consensual de
certo tipo de litígios, máxime do que acima se apontou.
Com efeito, a solução não é a de um quotidiano aumento
de tribunais, de magistrados, de oficiais de justiça, na
certeza de que sempre ficariam aquém das necessidades.

É elevadíssimo o número de acções propostas para
cumprimento de obrigações pecuniárias, sobretudo nos
tribunais dos grandes centros urbanos.

Como ilustração, atente-se em que, apenas nos tri-
bunais de pequena instância cível de Lisboa, deram
entrada nos anos de 1995, 1996 e 1997 respectivamente
46 760, 56 667 e 88 523 acções, quase todas com o refe-
rido objecto.

O artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 329-A/95, de 12 de
Dezembro, previu a possibilidade da criação de pro-
cessos com tramitação própria no âmbito da compe-
tência daqueles tribunais.

É oportuno concretizar esse propósito, mas genera-
lizando-o ao conjunto dos tribunais judiciais, pelo que
se avança, no domínio do cumprimento de obrigações
pecuniárias emergentes de contratos que não excedam
o valor da alçada dos tribunais de 1.a instância, com
medida legislativa que, baseada no modelo da acção
sumaríssima, o simplifica, aliás em consonância com a
normal simplicidade desse tipo de acções, em que é
frequente a não oposição do demandado.

Paralelamente, a injunção, instituída pelo Decreto-
-Lei n.o 404/93, de 10 de Dezembro, no intuito de per-
mitir ao credor de obrigação pecuniária a obtenção, «de
forma célere e simplificada», de um título executivo,
no mesmo triénio mereceu uma aceitação inexpressiva,
que se cifra, em todo o País, em cerca de 2500 pro-
vidências por ano.

À margem da sensibilização dos grandes utilizadores
para o preocupante fenómeno que se verifica, e que
está a contar com a sua adesão, deu-se um passo rele-
vante com o Decreto-Lei n.o 114/98, de 4 de Maio, que
alterou o artigo 71.o do Código do Imposto sobre o
Valor Acrescentado, permitindo retirar dos tribunais a
tarefa de meras entidades certificadoras de incobrabi-
lidade de dívidas de montante já significativo, apenas
para que os credores pudessem conseguir a dedução
do IVA.

Procura-se agora incentivar o recurso à injunção, em
especial pelas possibilidades abertas pelas modernas tec-
nologias ao seu tratamento informatizado e pela remo-
ção de obstáculos de natureza processual que a doutrina
opôs ao Decreto-Lei n.o 404/93, nomeadamente no difí-
cil, senão impraticável, enlace entre a providência e cer-
tas questões incidentais nela suscitadas, a exigirem deci-
são judicial, caso em que a injunção passará a seguir
como acção.

Ao mesmo tempo que se eleva até à alçada dos tri-
bunais de 1.a instância o valor do procedimento de injun-
ção, diminuem-se sensivelmente os montantes da taxa
de justiça a pagar pelo requerente, não obstante o
período já decorrido sobre a sua fixação, em Janeiro
de 1994.

Assim, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o
e do n.o 5 do artigo 112.o da Constituição, o Governo
decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Procedimentos especiais

É aprovado o regime dos procedimentos destinados
a exigir o cumprimento de obrigações pecuniárias emer-
gentes de contratos de valor não superior à alçada do
tribunal de 1.a instância, publicado em anexo, que faz
parte integrante do presente diploma.

Artigo 2.o

Contagem de prazos

À contagem dos prazos constantes das disposições
do regime aprovado pelo presente diploma são apli-
cáveis as regras do Código de Processo Civil, sem qual-
quer dilação.


